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Nome do Candidato

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA FASE

O exercício da disciplina constitui ajuda para a vida cotidiana.

A C D E

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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BLOCO I 

 
Direitos Humanos 

 
1. A respeito da teoria das gerações ou dimensões de Direitos Humanos, considere: 
 
 I. A adoção do conceito de gerações de Direitos Humanos é consensual na doutrina brasileira. 

 
 II. Os Direitos Humanos de segunda geração ou dimensão estão relacionados à ideia de solidariedade ou fraternidade, da 

mesma forma como os direitos de primeira geração ou dimensão estão amparados na ideia de liberdade. 
 

 III. Os Direitos Humanos de primeira geração ou dimensão, por se tratarem de direitos de defesa, não acarretam qualquer 
atuação prestacional do Estado em relação à efetivação dos mesmos. 

 
 IV. Os Direitos Humanos de segunda geração ou dimensão, dada a sua natureza prestacional, exigem uma atuação positiva 

do Estado para a sua efetivação. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I, II e III.  

(C) II, III e IV. 

(D) IV. 

(E) II. 
 
 
2. No tocante à Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado, considere: 
 
 I. Nenhuma circunstância excepcional, instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública, poderá ser 

invocada como justificativa para o desaparecimento forçado, ressalvando-se apenas a hipótese do estado de guerra ou 
ameaça de guerra. 

 
 II. A prática generalizada ou sistemática de desaparecimento forçado constitui crime contra a humanidade. 

 
 III. Nenhuma ordem ou instrução de uma autoridade pública, seja ela civil, militar ou de outra natureza, poderá ser invocada 

para justificar um crime de desaparecimento forçado. 
 

 IV. O Estado-Parte que aplicar um regime de prescrição ao desaparecimento forçado deverá tomar as medidas necessárias 

para assegurar que o prazo da prescrição da ação penal seja de longa duração e proporcional à extrema seriedade desse 
crime, bem como inicie no momento em que for notificado à autoridade pública competente o desaparecimento forçado, 
considerando-se a natureza contínua desse crime. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) II e IV. 

(D) I, III e IV. 

(E) III e IV. 
 
 
3. Sobre o Comitê de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, é correto afirmar: 
 

(A) Foi criado pelo Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). 
 
(B) É composto de oito membros, os quais deverão ser pessoas de elevada reputação moral e reconhecida competência em 

matéria de direitos humanos. 
 
(C) Seus membros serão eleitos para um mandato de dois anos. 
 
(D) Seus membros não poderão ser reeleitos. 
 
(E) Cada Estado-Parte poderá indicar duas pessoas como candidatas a membro do comitê, as quais deverão ser nacionais do 

Estado que as indicou. 
 
 
4. Acerca da Corte Interamericana de Direitos Humanos, é correto afirmar: 
 

(A) A Corte é composta por sete juízes, nacionais dos Estados membros da Organização, os quais são eleitos, em votação 
aberta e pelo voto da maioria absoluta dos Estados-Partes na Convenção, na Assembleia Geral da Organização, a partir 
de lista de candidatos sugeridos pelos mesmos Estados. 

 
(B) A sentença da Corte é definitiva e inapelável. 
 
(C) A Corte configura-se como órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA). 
 
(D) O quórum para as deliberações da Corte é constituído por três juízes. 
 
(E) Em caso de divergência sobre o sentido ou alcance da sua sentença, a Corte interpretá-la-á, a pedido de qualquer das 

partes, desde que o pedido seja apresentado dentro de 120 dias a partir da data da notificação da sentença. 
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5. A respeito do Tribunal Penal Internacional, considere: 
 
 I. O Tribunal terá competência relativamente aos crimes cometidos antes e após a entrada em vigor do Estatuto de Roma, 

desde que manifestada expressamente a concordância do Estado-Parte. 
 
 II. A sede do Tribunal será em Haia, nos Países Baixos, podendo, no entanto, sempre que entender conveniente, funcionar 

em outro local. 
 
 III. O Tribunal não possui personalidade jurídica internacional. 
 
 IV. O Tribunal poderá exercer os seus poderes e funções no território de qualquer Estado-Parte e, por acordo especial, no 

território de qualquer outro Estado. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) III e IV.  

(C) I e II. 

(D) II e IV. 

(E) I, II e III. 
 
 
6. A primeira vez em que a Corte Interamericana de Direitos Humanos desenvolveu de forma detalhada o conteúdo “direito ao meio 

ambiente sadio”, inclusive reconhecendo os direitos de acesso à informação, participação pública e acesso à justiça em matéria 
ambiental, foi no âmbito 

 
(A) do Caso Comunidade Indígenas da Bacia do Rio Xingu vs. Brasil (caso Belo Monte). 

(B) da Opinião Consultiva OC-11/90. 

(C) da Opinião Consultiva OC-23/17. 

(D) do Caso Povos Kaliña e Lokono vs. Suriname. 

(E) do Caso Povo Xucuru vs. Brasil. 
 
 
7. A Corte Interamericana de Direitos Humanos decidiu a respeito do direito à vida e do direito à saúde das pessoas privadas de 

liberdade, inclusive em relação àquelas com enfermidades graves e com deficiências, no caso 
 

(A) Comunidades Afrodescendentes deslocadas da Bacia do Rio Cacarica (Operação Gênesis) vs. Colômbia. 

(B) Chinchilla Sandoval vs. Guatemala. 

(C) Ruano Torres e Outros vs. El Salvador. 

(D) Velásquez Paiz e Outros vs. Guatemala. 

(E) Palamara Iribarne vs. Chile. 
 
 

Direito Constitucional 
 

8. Considere que tenha sido editada lei para suprimir causa de aumento de pena até então aplicável a determinado tipo penal, e 
que sua constitucionalidade seja objeto de controvérsia doutrinária e judicial, por motivos relacionados à tramitação do projeto de 
lei respectivo. Considere, ainda, nesse contexto, que ação em que imputada ao acusado prática de conduta atingida pela 
referida alteração legislativa tenha sido julgada procedente em primeira instância, e que a sentença condenatória, afastando a 
incidência da alteração legislativa, por considerá-la formalmente inconstitucional, aplicou a causa de aumento prevista 
anteriormente em lei para o tipo penal. Considere, por fim, que, em sede de recurso de apelação, órgão fracionário do Tribunal 
de Justiça estadual manteve a decisão de primeira instância, por seus próprios fundamentos, sem que houvesse decisão 
anterior do Órgão Especial ou Pleno do Tribunal, tampouco do Supremo Tribunal Federal (STF), sobre a constitucionalidade da 
lei que se deixou de aplicar. 
 

 Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do STF, 
 
(A) as decisões de primeira e segunda instância são ofensivas à súmula vinculante aplicável ao caso, sendo cabível por essa 

razão ajuizamento de reclamação perante o STF, para que seja a de segunda instância cassada e outra proferida em seu 
lugar. 

 
(B) as decisões de primeira e segunda instância são ofensivas à súmula vinculante aplicável ao caso, não sendo cabível, no 

entanto, reclamação perante o STF, e sim recurso extraordinário, com repercussão geral presumida, com base nesse 
motivo. 

 
(C) apenas a decisão de segunda instância é ofensiva à cláusula de reserva de Plenário, sendo cabível por essa razão 

ajuizamento de reclamação perante o STF, por contrariedade a súmula vinculante aplicável ao caso, para que seja cas-
sada e outra proferida em seu lugar, após decisão do órgão competente quanto à constitucionalidade da alteração 
legislativa. 

 
(D) apenas a decisão de segunda instância é ofensiva à cláusula de reserva de Plenário, não sendo cabível, no entanto, 

reclamação perante o STF, por contrariedade a súmula vinculante aplicável ao caso, e sim recurso extraordinário, com 
repercussão geral presumida, com base nesse motivo. 

 
(E) nenhuma das decisões é ofensiva à cláusula de reserva de Plenário, uma vez que não houve declaração de incons-

titucionalidade da lei, mas tão somente se afastou sua aplicação no caso concreto, não sendo cabível reclamação, 
tampouco recurso extraordinário, perante o STF, por esse motivo. 
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9. Em decorrência de obras de ampliação da malha viária de determinado Município, foram ocasionados danos à rede de tra-
tamento de água e coleta de esgoto que atende conjunto habitacional destinado à população de baixa renda, bem como a 
moradias populares instaladas nas proximidades, comprometendo ali a prestação dos serviços de saneamento básico e 
provocando poluição ambiental no local em questão. Diante da morosidade do poder público em adotar as medidas necessárias 
para equacionar esses problemas, a Defensoria Pública pretende ajuizar ação civil pública para compelir os órgãos competentes 
a regularizarem a prestação dos serviços, bem como para obter indenização pelos danos materiais e morais causados ao meio 
ambiente e à coletividade de moradores prejudicados. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, a Defensoria Pública 

 
(A) está legitimada para a propositura da ação civil pública, em que a tutela de interesses transindividuais beneficiará os eco-

nomicamente necessitados, restando evidenciada a pertinência temática entre o objeto da ação e a função institucional do 
órgão. 

 
(B) não está legitimada para a propositura da ação civil pública, que tem por objeto a tutela de direitos transindividuais, que 

não são passíveis de individualização, nem de titularidade exclusiva dos economicamente necessitados, cabendo ao 
Ministério Público fazê-lo. 

 
(C) está legitimada para a propositura da ação civil pública, apenas no que se refere ao restabelecimento dos serviços de sa-

neamento básico, que estão relacionados ao direito à habitação, no caso de titularidade dos economicamente necessitados. 
 
(D) não está legitimada para a propositura da ação civil pública, apenas no que se refere aos prejuízos causados ao meio 

ambiente e correspondente indenização, por se tratar de direito transindividual cuja titularidade é difusa, não estando sua 
defesa abrangida pela missão institucional do órgão. 

 
(E) não está legitimada para a propositura da ação civil pública, apenas no que se refere ao pedido de indenização por danos 

materiais e morais causados aos moradores, que devem ser demonstrados e defendidos em juízo individualmente, por quem 
efetivamente prejudicado. 

 
 
10. Ao efetuarem prisão em flagrante de um dos envolvidos na prática de um crime de homicídio, os agentes policiais apreendem o 

aparelho celular que ele levava consigo e, neste, têm acesso ao histórico de ligações efetuadas e recebidas, por meio do qual 
conseguem obter o número de telefone de outros possíveis suspeitos. Com base nesses dados, as autoridades responsáveis 
pela investigação obtêm autorização judicial para efetuar interceptação de conversas telefônicas dos suspeitos em questão, por 
tempo determinado. Por meio da interceptação, além de indícios de envolvimento dos suspeitos no crime, obtêm informações de 
que elementos de prova da materialidade do crime, de cuja existência já se tinha notícia em função do depoimento do preso em 
flagrante, podem ser colhidos na casa do suspeito de ser seu mandante. Nessa situação, de acordo com a Constituição Federal 
e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

 
(A) o acesso aos registros telefônicos no aparelho celular apreendido deu-se de forma ilícita, o que contamina todas as provas 

produzidas em sequência e dele derivadas, inclusive as obtidas com interceptação telefônica e eventual busca e 
apreensão domiciliar, ainda que estas tenham sido autorizadas por ordem judicial. 

 
(B) o acesso aos registros telefônicos no aparelho celular apreendido deu-se de forma ilícita, o que, contudo, não contamina 

as provas produzidas em sequência, obtidas com interceptação telefônica, uma vez que esta foi autorizada por ordem 
judicial, que deverá ser igualmente requerida para eventual busca e apreensão domiciliar, sob pena de nulidade. 

 
(C) tanto o acesso aos registros telefônicos quanto a interceptação de conversas deram-se de maneira lícita, e os elementos 

colhidos autorizam a realização de busca e apreensão na casa do suspeito de ser o mandante do crime, independen-
temente de nova autorização judicial. 

 
(D) tanto o acesso aos registros telefônicos quanto a interceptação de conversas deram-se de maneira lícita, mas a realização 

de busca e apreensão na casa do suspeito de ser o mandante do crime depende de nova autorização judicial, sob pena de 
nulidade das provas obtidas sem observância da garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 

 
(E) o acesso aos registros telefônicos no aparelho celular apreendido deu-se de forma ilícita, o que contamina as provas 

obtidas com a interceptação telefônica, uma vez que dele diretamente derivadas, mas não as que possam vir a ser obtidas 
em eventual busca e apreensão domiciliar, desde que autorizada judicialmente, uma vez que estarão lastreadas em 
depoimento de investigado preso em flagrante. 

 
 
11. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou ato regulamentar por meio do qual institui modelo único de certidão de nascimento 

a ser adotada pelos ofícios de registro civil das pessoas naturais, estabelecendo procedimento para que se dê o reconhecimento 
voluntário e a respectiva averbação da paternidade e maternidade socioafetiva perante os oficiais de registro. Seguindo referido 
procedimento, considere que um filho, em cuja certidão de nascimento não consta o nome do pai, e sua mãe biológica, 
juntamente com o atual marido, que foi e é o responsável desde o nascimento pela criação do filho, obtêm o reconhecimento da 
paternidade socioafetiva, sendo lançada a filiação na certidão respectiva. Ocorre que o filho pretende, agora, discutir e ver 
reconhecida, judicialmente, a paternidade biológica. Nessa hipótese, à vista da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, 

 
(A) o reconhecimento da paternidade socioafetiva e respectivo lançamento em certidão são nulos, ainda que não seja 

reconhecida a paternidade biológica, uma vez que baseados em procedimento estabelecido em ato do Conselho Nacional 
de Justiça, que não possui competência para expedir atos regulamentares em relação aos serviços notariais e de registro. 

 
(B) o reconhecimento da paternidade socioafetiva e respectivo lançamento em certidão impedem o reconhecimento 

simultâneo de paternidade biológica, devendo ser desconstituída aquela, primeiramente, para então se pretender discutir 
judicialmente a biológica. 

 
(C) é admissível a discussão judicial da paternidade biológica, para produção dos efeitos jurídicos próprios, mantendo-se 

concomitantemente à paternidade socioafetiva, ainda que esta tenha sido declarada em registro público. 
 

(D) é admissível a discussão judicial da paternidade biológica, cujo reconhecimento, contudo, provocará a desconstituição do 
reconhecimento da paternidade socioafetiva, sobre a qual tem precedência. 

 
(E) não é admissível a discussão judicial da paternidade biológica, sobre a qual tem precedência a paternidade socioafetiva, 

reconhecida e lançada em certidão em conformidade com procedimento estabelecido por órgão competente. 
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12. Há mais de 5 anos ininterruptos e sem oposição, certo casal utiliza como sua, para fins de moradia familiar, uma área urbana de 
200 metros quadrados, parte de imóvel maior, de propriedade particular. Pretendendo adquirir o domínio da área que utiliza, o 
casal promove ação de usucapião, em que comprova não serem quaisquer dos dois proprietários de outro imóvel urbano ou 
rural e que não lhes foi reconhecido anteriormente o mesmo direito que ora pleiteiam. No entanto, seu pedido é rejeitado, em 
primeira e segunda instâncias, sob o fundamento de estar a área em questão situada em Município cujo Plano Diretor 
estabelece em 300 metros quadrados a metragem mínima para lotes urbanos residenciais. Nessa hipótese, à luz da Cons-
tituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 

 
(A) o casal não faz jus à usucapião pretendida, por não haver preenchido todos os requisitos constitucionais necessários para 

adquirir o domínio da área por essa via. 
 

(B) embora o casal tenha preenchido os requisitos constitucionais para a aquisição de domínio de área urbana por usucapião, 
seu reconhecimento não é viável, em função de a metragem da área estar em desconformidade com o mínimo 
estabelecido em lei do Município, ao qual compete promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

 
(C) em que pese o Município ter competência para promover o adequado ordenamento territorial do solo urbano, a aplicação 

da lei municipal ao caso é indevida, na medida em que nega eficácia à norma constitucional que assegura o direito à 
usucapião especial urbana, conforme estabelecido em súmula vinculante do STF, sendo cabível reclamação para garantir 
sua observância, a qualquer tempo antes do trânsito em julgado. 

 
(D) a lei municipal é inconstitucional, por fixar o módulo mínimo para lotes residenciais em área superior à metragem 

estabelecida pela Constituição Federal para fins de usucapião especial urbana, conforme tese fixada em sede de 
repercussão geral pelo STF, sendo por essa razão cabível recurso extraordinário no caso em tela. 

 
(E) as decisões judiciais de primeira e segunda instâncias foram proferidas em desconformidade com tese fixada em sede de 

repercussão geral pelo STF, sendo cabível reclamação para garantir sua observância, desde que esgotadas as instâncias 
ordinárias e que não tenha ocorrido o respectivo trânsito em julgado. 

 
 
13. Servidora pública, ocupante de cargo efetivo em órgão de Administração direta estadual, obtém guarda de criança de dois anos 

de idade, em sede de processo de adoção. Ao requerer licença maternidade, a ela é deferido prazo de 60 dias, com base em 
previsão específica constante de lei estadual que dispõe sobre o estatuto do servidor público respectivo. Ao perquirir as razões 
pelas quais não lhe teria sido concedida a licença em prazo de 120 dias, igual ao reconhecido às gestantes pelo mesmo 
estatuto, obteve a informação de que o tratamento diferenciado se justificaria pelo fato de ser a criança adotada, e não filho 
natural, além de não ser recém-nascida. Interpostos os recursos administrativos cabíveis, foram indeferidos, mantida a decisão 
inicial, por seus próprios fundamentos. 

 
 Já em gozo da licença concedida, a servidora adotante pretende questionar judicialmente a decisão administrativa. Con-

siderando o disposto na Constituição Federal e na legislação processual pertinente, bem como a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, caberá à servidora em questão 

 
(A) impetrar mandado de segurança, de competência da justiça estadual, para ver reconhecido direito líquido e certo a gozar de 

licença maternidade em prazo não inferior a 120 dias, independentemente de ser adotante e da idade da criança adotada. 
 

(B) impetrar mandado de segurança, de competência da justiça do trabalho, para ver reconhecido direito líquido e certo a gozar 
de licença maternidade em prazo não inferior a 120 dias, independentemente de ser adotante e da idade da criança adotada. 

 
(C) ajuizar reclamação perante o STF, pelo descumprimento de súmula vinculante segundo a qual os prazos da licença 

adotante não podem ser inferiores aos prazos da licença gestante, não sendo possível fixar prazos diversos em função da 
idade da criança adotada. 

 
(D) promover representação perante o Ministério Público Estadual, para que o Procurador-Geral de Justiça ajuíze ação direta 

de inconstitucionalidade em face da lei estadual perante o STF. 
 

(E) promover representação perante o Ministério Público da União, para que o Procurador-Geral da República ajuíze arguição 
de descumprimento de preceito fundamental em face da lei estadual perante o STF. 

 
 
14. Há muitos anos, circula em edição única, de pequena tiragem própria, um livro de autoria de líder de denominação religiosa 

atualmente com poucos praticantes, no qual o autor conclama os que professem da mesma crença a promoverem, por meio da 
prática de certos atos, o resgate espiritual de adeptos de religiões outras que especifica, por ele consideradas inferiores, de 
modo a assegurar aos não crentes a expiação de pecados e a salvação final. Por considerar que a publicação é discriminatória, 
ao incitar os leitores à prática de atos contra indivíduos determinados, em função de sua religião, o Ministério Público oferece 
denúncia contra o autor, pela prática de crime de racismo. Nesse caso, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, a ação penal 

 
(A) é admissível, em tese, e procedente no mérito, uma vez que o discurso religioso discriminatório configura prática de 

racismo, estando sua propositura sujeita, contudo, a prazo prescricional. 
 

(B) é admissível, em tese, não estando sua propositura sujeita a prazo prescricional, cabendo ao magistrado aferir, no caso, 
se as liberdades religiosa e de expressão foram exercidas abusivamente, de modo a configurar conduta discriminatória 
passível de sanção penal ou, diversamente, com observância dos demais direitos e garantias fundamentais. 

 
(C) não é admissível, sob circunstância alguma, sob pena de esvaziamento do conteúdo essencial da garantia constitucional 

da liberdade de crença e culto religioso, em que pese a prática de racismo não se restringir a atos de discriminação por 
motivo de origem racial ou étnica. 

 
(D) não é admissível, uma vez que a eventual discriminação por motivo de ordem religiosa não configura prática de racismo, 

restrita a atos de discriminação por motivo de origem racial ou étnica. 
 

(E) não é admissível, uma vez que, embora os atos de discriminação religiosa possam ser considerados prática de racismo 
para fins de responsabilização civil e administrativa, sua persecução penal depende de tipificação em lei específica ainda 
não editada. 
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15. Considere as seguintes situações: 
 
 I. Ação ajuizada para retomada de imóvel em que sediada empresa pública estadual, ocupado por seus empregados em 

greve, impedindo o funcionamento regular de suas atividades. 
 
 II. Ação movida por usuários de serviço de telefonia móvel, em face da prestadora do serviço, para restituição de valores 

pagos indevidamente, em virtude da cobrança de pulsos além da franquia, sem que a agência reguladora respectiva 
figure como parte ou terceira interessada na ação. 

 
 III. Ação penal ajuizada em face de civil denunciado pelo crime de falsificação de Carteira de Habilitação de Amador (CHA), 

expedida pela Marinha do Brasil. 
 
 À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, referidas ações serão, respectivamente, de 

competência da Justiça 
 

 I II III 

(A) do Trabalho Estadual Militar 

(B) Estadual Estadual Federal 

(C) do Trabalho Estadual Federal 

(D) Estadual Federal Militar 

(E) Estadual Federal Federal 

 
 
16. A aplicação de determinada lei municipal tem sido objeto de decisões contraditórias nos órgãos judiciais de primeira instância, 

em função de interpretações conflitantes quanto à sua constitucionalidade. O partido político ao qual é filiado o Prefeito do 
Município respectivo pretende submeter a questão diretamente ao Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), requerendo, inclusive, seja concedida medida liminar para que se determine 
a suspensão do andamento de processos ou os efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra medida que apresente 
relação com a matéria, até julgamento final da ADPF. 

 
 Nessa hipótese, à luz das normas pertinentes e da jurisprudência do STF sobre a matéria,  
 
 I. a ADPF será admissível, desde que não seja cabível ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 

estadual, tendo por objeto a lei municipal em questão. 
 
 II. o partido político somente estará legitimado para a propositura da ADPF se possuir representação no Congresso 

Nacional, devendo estar representado por seu Diretório Nacional, ainda que a lei impugnada tenha amplitude normativa 
limitada ao Município de que se originou.  

 
 III. a medida liminar, que poderá ser concedida nos termos requeridos, inclusive por decisão do Relator, ad referendum do Ple-

no do STF, não terá, no entanto, o condão de atingir a eficácia de decisões judiciais anteriormente transitadas em julgado. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) II, apenas. 
 
 
17. Suponha que o Supremo Tribunal Federal (STF) tenha julgado procedente ação direta de inconstitucionalidade para o fim de de-

clarar inconstitucional, sob o aspecto material, determinada lei estadual e que, posteriormente, tenha sido promulgada emenda à 
Constituição Federal, para o fim de introduzir no texto constitucional dispositivo com o teor da norma estadual declarada 
inconstitucional. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do STF, referida emenda constitucional 

 
(A) não poderia ter sido promulgada, uma vez que a decisão do STF em sede de controle concentrado de constitucionalidade possui 

eficácia erga omnes e efeito vinculante, sendo a norma decorrente da referida emenda desprovida de validade e eficácia. 
 

(B) poderia ter sido promulgada, uma vez que o poder de reforma constitucional não é alcançado pela eficácia erga omnes ou 
pelo efeito vinculante da decisão do STF, embora não seja dado ao legislativo estadual em face do qual foi proferida a 
decisão editar nova lei com o mesmo conteúdo da anteriormente declarada inconstitucional em sede de controle 
concentrado pelo STF. 

 
(C) poderia ter sido promulgada, assim como poderia ser editada nova lei estadual com o teor da declarada inconstitucional pelo 

STF, uma vez que os órgãos legislativos não são alcançados pela eficácia erga omnes ou pelo efeito vinculante da decisão do 
STF, estando, contudo, apenas a lei estadual sujeita a novo controle de constitucionalidade perante aquela Corte. 

 
(D) não poderia ter sido promulgada, caso a decisão do STF em sede de controle concentrado de constitucionalidade hou-

vesse sido proferida com fundamento em cláusula pétrea, hipótese em que a norma decorrente da referida emenda seria 
desprovida de validade e eficácia. 

 
(E) poderia ter sido promulgada, assim como poderia ser editada nova lei estadual com o teor da declarada inconstitucional 

pelo STF, uma vez que os órgãos legislativos não são alcançados pelos efeitos da decisão proferida em sede de controle 
concentrado pelo STF, embora ambas estejam sujeitas a novo controle de constitucionalidade, em que caberá ao STF 
enfrentar mais uma vez a questão anteriormente equacionada. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001

Via @carla_gabola



 

DPEAM-Def.Público-Est.AM-PO 7 

 
Direito Administrativo 

 
18. Carlos, servidor público municipal que atua em hospital da rede pública estadual, no exercício regular de sua função, aplicou 

determinada medicação em um paciente, que, sendo alérgico à mesma, acabou vindo a óbito. No procedimento instaurado para 
apuração de responsabilidades, restou comprovada a ausência de culpa de Carlos, eis que o mesmo apenas seguiu a 
prescrição do médico responsável, também servidor do mesmo hospital. Inconformados, os familiares do falecido solicitaram à 
Defensoria Pública a adoção das medidas judiciais cabíveis para a responsabilização civil pelos danos sofridos. Diante da 
situação narrada, 

 
(A) cabe a responsabilização objetiva do Estado, independentemente da comprovação de dolo ou culpa de quaisquer dos 

servidores, sendo esta última circunstância necessária apenas para fins de direito de regresso. 
 
(B) o Estado somente poderá ser civilmente responsabilizado pelos danos sofridos pelos familiares se comprovada a 

prestação deficiente do serviço, com a necessária delimitação da parcela de culpa de cada um dos envolvidos. 
 
(C) descabe a responsabilização do Estado, eis que configurada culpa exclusiva do servidor, caracterizada por imperícia ou 

imprudência, respondendo este diretamente pelos danos causados. 
 
(D) incide a responsabilidade subjetiva e exclusiva do Estado, com base na teoria do risco administrativo, cabendo, para tanto, 

a demonstração de omissão no dever de fiscalizar a atuação de seus agentes. 
 
(E) o Estado e o servidor responsável pela prescrição do medicamento respondem, solidariamente e de forma objetiva, pelos 

danos causados, salvo se presente causa excludente de responsabilidade civil como, por exemplo, culpa de terceiro. 
 
 
19. Pedro, proprietário de um pequeno comércio, teve seu estabelecimento interditado por autoridade da vigilância sanitária, que 

consignou, no auto lavrado, como razão determinante para interdição, a existência de alimentos com prazo de validade vencido. 
Inconformado com a medida, Pedro, comprovando sua situação de hipossuficiência, procurou a Defensoria Pública solicitando a 
adoção das medidas cabíveis para levantar a interdição de seu estabelecimento. Diante de tal cenário, 

 
(A) é cabível solicitação de revogação judicial do referido ato, desde que esgotadas as instâncias recursais administrativas, 

com decisão terminativa. 
 
(B) somente será possível a anulação judicial do ato de interdição se comprovado desvio de finalidade na prática do ato ou 

vício de competência. 
 
(C) apresenta-se juridicamente cabível a revogação do ato de interdição pelo Poder Judiciário, se comprovado vício de 

legalidade ou ausência de motivação factível. 
 
(D) descabe o controle judicial do referido ato, de natureza discricionária e fundado no exercício do poder de polícia, somente 

sendo cabível o pedido de revisão administrativa. 
 
(E) afigura-se juridicamente cabível a anulação judicial do ato de interdição, caso demonstrada a inexistência ou falsidade do 

motivo declinado pela Administração para a interdição. 
 
 
20. Suponha que o Estado tenha contratado, mediante prévio procedimento licitatório, a construção de unidade hospitalar voltada ao 

atendimento básico e de urgência à população. No curso da execução do contrato, ficou constatada a necessidade de 
modificação do projeto, para melhor adequação técnica aos seus objetivos. Considerando as disposições aplicáveis da Lei 
n

o
 8.666/1993, o Estado 

 
(A) não poderá efetuar qualquer alteração quantitativa ou qualitativa no contrato, sob pena de ofensa ao princípio da vin-

culação ao edital. 
 
(B) poderá alterar o objeto do contrato, independentemente da anuência do contratado, observado o limite de 50% do valor 

original atualizado. 
 
(C) poderá aditar o contrato celebrado, promovendo o reequilíbrio econômico-financeiro a favor do contratado se aumentados 

os seus encargos originais. 
 
(D) deverá celebrar outro contrato específico, com o mesmo contratado, com dispensa de procedimento licitatório, para 

inclusão dos eventuais acréscimos necessários. 
 
(E) deverá proceder à rescisão do contrato, em razão de fato superveniente, com a correspondente indenização do con-

tratado, por custos incorridos e lucros cessantes. 
 
 
21. Considere que o Estado pretenda transferir a execução e exploração de serviço público de transporte ferroviário em determinada 

região metropolitana, desonerando-se, assim, dos custos correspondentes. Para tanto, uma das alternativas juridicamente 
cabíveis da qual poderia se valer consiste em 

 
(A) instituir, por lei específica, autarquia, sujeita a regime de direito privado, para exploração do serviço de forma autônoma. 
 
(B) criar, mediante prévia autorização legislativa, sociedade de economia mista que atue como delegatária do serviço em 

questão. 
 
(C) firmar convênio com empresa privada tendo por objeto a prestação do serviço mediante a cobrança de tarifa do usuário. 
 
(D) celebrar consórcio com Município, para a concessão do serviço, com o rateio dos custos e receitas correspondentes 

mediante contrato de gestão. 
 
(E) conceder, mediante prévio procedimento licitatório, o serviço a empresa privada, com a transferência da correspondente 

titularidade. 
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22. Tendo o Estado desapropriado diversos terrenos para a construção de rodovia, constatou, ao final das obras, a existência de 
algumas áreas remanescentes que não se mostraram necessárias ou úteis para a instalação de equipamento público, estando, 
assim, sem destinação específica. Referidos terrenos 

 
(A) podem ser alienados, mediante prévia autorização legislativa, observado o direito de preempção dos expropriados. 
 

(B) são considerados bens de uso comum do povo, somente perdendo tal condição mediante destinação por lei espe- 
cífica. 

 

(C) constituem bens de uso especial, mantendo tal natureza enquanto não atrelados a finalidade específica. 
 

(D) não possuem natureza de bem público, eis que não afetados a serviço ou atividade específica. 
 

(E) perdem, após 5 anos sem uso efetivo, a condição de bens indisponíveis, passando ao patrimônio privado. 
 

 
23. Considere que o Estado pretenda celebrar um contrato de parceria público-privada, na modalidade concessão administrativa, 

para construção e operação de um centro administrativo. No que concerne ao fluxo de pagamentos correspondentes, consi-
derando as disposições legais aplicáveis, afigura-se possível prever 

 

 I. contraprestação pecuniária paga de acordo com parcela fruível do objeto. 
 

 II. aportes de recursos destinados às obras e bens reversíveis, proporcionais às etapas efetivamente executadas. 
 

 III. cobrança de tarifa do usuário indireto dos serviços envolvidos, atrelada a indicadores de desempenho. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 
 

(B) II. 
 

(C) II e III. 
 

(D) III. 

 

(E) I e II. 

 

 
24. No que concerne ao alcance, objetivo e subjetivo, das disposições da Lei de Improbidade, tem-se que  
 

(A) abrangem apenas condutas dolosas, exigindo-se, para configuração do ato de improbidade, a comprovação de vício de 
legalidade ou má-fé do agente. 

 

(B) atingem particulares que tenham se beneficiado de forma direta ou indireta da conduta improba. 
 

(C) estabelecem, como condição necessária para caracterização de improbidade, o enriquecimento ilícito do agente cumulado 
com prejuízo à Administração. 

 

(D) aplicam-se exclusivamente a condutas perpetradas em detrimento de pessoa jurídica de direito público. 
 

(E) atingem condutas comissivas e omissas, ambas com responsabilização objetiva e solidária dos agentes públicos que 
praticaram ou se beneficiaram do ato. 

 

 
25. Entre os poderes próprios da Administração, o que está subjacente à aplicação de sanções àqueles que com ela contratam, 

corresponde ao poder 
 

(A) disciplinar. 
 

(B) regulamentar. 
 

(C) de polícia. 
 

(D) hierárquico. 
 

(E) de tutela.  

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

DPEAM-Def.Público-Est.AM-PO 9 

 
Bloco II 

 
Direito Penal 

 
26. À luz do que dispõe o direito brasileiro sobre os crimes hediondos,  
 

(A) somente recebem essa classificação os crimes consumados em razão do princípio da reserva legal. 
 
(B) é obrigatória a fixação de regime inicial fechado para o cumprimento da pena. 
 
(C) todas as modalidades de tráfico de drogas são equiparadas a crime hediondo, o que não ocorre no crime de associação 

para o tráfico. 
 
(D) sua prática autoriza a majoração da pena-base acima do mínimo legal.  
 
(E) existe vedação legal expressa à concessão dos institutos da graça e do indulto 

 
 
27. É circunstância que, por si só, não influencia na determinação do regime inicial de cumprimento de pena, 
 

(A) ser o crime punido com detenção. 
 
(B) ser o crime cometido com violência ou grave ameaça contra a pessoa. 
 
(C) os motivos e as consequências do crime. 
 
(D) os maus antecedentes e a reincidência. 
 
(E) o tempo de prisão preventiva cumprido até a sentença. 

 
 
28. Comete o crime de 
 

(A) difamação aquele que ofende a dignidade de pessoa morta. 
 
(B) denunciação caluniosa aquele que provoca ação de autoridade comunicando-lhe ocorrência de vias de fato que sabe não 

ter se verificado. 
 
(C) calúnia aquele que imputa crime sabendo ser a pessoa inocente e dá causa à instauração de inquérito policial. 
 
(D) injúria aquele que ofende a dignidade de alguém com utilização de elementos referentes à condição de pessoa idosa. 
 
(E) desacato aquele que ofende a dignidade da Polícia Militar ao expor opinião pejorativa sobre a instituição.    

 
 
29. A reincidência 
 

(A) é elemento típico do direito penal do fato e tem determinação na adequação típica da conduta criminosa. 
 
(B) determina que o regime inicial de cumprimento de pena seja obrigatoriamente o fechado. 
 
(C) se verifica quando o agente comete novo crime depois de condenação criminal definitiva por contravenção penal. 
 
(D) deixa de ser considerada se transcorrer período de 5 anos da data em que foi progredido ao regime aberto e o novo crime 

praticado. 
 
(E) em crime doloso, impede a concessão da suspensão condicional da pena. 

 
 
30. Comete o crime de 
 

(A) falsa identidade aquele faz uso de Carteira Nacional de Habilitação (CNH) falsa para conduzir veículo automotor. 
 
(B) falso testemunho aquele que imputa a outrem falsamente fato definido como crime. 
 
(C) uso de documento falso aquele que faz uso de documento particular falso. 
 
(D) falsidade de atestado médico aquele produz atestado falso se passando pela condição de médico. 
 
(E) falsificação de documento público aquele que insere em documento público declaração falsa com o fim de prejudicar 

direito de terceiro. 
 
 
31. O homicídio culposo na direção de veículo automotor 
 

(A) depende da ausência de ingestão de bebida alcoólica, caso em que se verifica o dolo eventual. 
 
(B) a pena é aumentada de um terço até a metade se praticado na calçada. 
 
(C) tem como consequência facultativa da condenação a suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor. 
 
(D) tem a mesma pena do homicídio culposo do Código Penal, mas tem causas de aumento de pena específicas. 
 
(E) na modalidade tentada permite a aplicação de pena restritiva de direitos. 
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32. Sobre a prescrição, é correto afirmar que 
 

(A) em caso de revogação do livramento condicional, a prescrição é regulada pelo resto de pena a cumprir. 
 
(B) o prazo mínimo de prescrição na legislação penal brasileira é de 3 anos. 
 
(C) a decisão confirmatória de pronúncia nos crimes submetidos ao Tribunal do Júri é causa suspensiva da prescrição. 
 
(D) em caso de concurso material de crimes, o cálculo prescricional incide sobre a soma das penas. 
 
(E) o crime de tráfico de drogas por ser equiparado a hediondo é imprescritível. 

 

 
33. De acordo com a Lei Antimanicomial (Lei n

o
 10.216/2001), 

 
(A) a internação só deve ocorrer em caso de crimes punidos com reclusão, pois em casos de crimes punidos com detenção 

haveria excesso da medida. 
 
(B) a medida de segurança deve ser imposta com observância de princípios humanitários e com o objetivo de cessar a 

periculosidade do agente. 
 
(C) a internação só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes, e o tratamento deve ser 

feito no interesse exclusivo de beneficiar a saúde da pessoa. 
 
(D) a desinternação será sempre condicional, devendo ser restabelecida a internação se o agente, antes do decurso de 1 ano, 

pratica fato indicativo de persistência de sua periculosidade. 
 
(E) a medida de segurança tem prazo indeterminado e tem como escopo legal a proteção da sociedade. 

 

 
34. Ficaria claro, com ele, que a maneira pela qual as sociedades e suas instituições reagem diante de um fato é mais determinante 

para defini-lo como delitivo ou desviado do que a própria natureza do fato (...).  

(Adaptado de: ANITUA, Gabriel Ignacio. Histórias dos pensamentos criminológicos. Rio de Janeiro: Revan, 2008, p. 588) 
 
 A teoria criminológica descrita na passagem acima é conhecida por 
 

(A) Escola de Chicago. 
 
(B) Associação Diferencial. 
 
(C) Escola Positivista. 
 
(D) Reação Social. 
 
(E) Garantismo Penal. 

 

 
35. O funcionalismo na criminologia 
 

(A) surge com a dogmática contemporânea alemã e suas inovações em matéria de prevenção do delito. 
 
(B) reúne as escolas que se enquadram na crítica à guerra às drogas e o consequente controle social da pobreza que 

engendra. 
 
(C) opôs-se à Escola Positivista ao propor um modelo social baseado no conflito e no papel do sistema penal na luta de 

classes. 
 
(D) fundamenta os movimentos de lei e ordem e de tolerância zero surgidos na Europa na década de 1980. 
 
(E) defende que a pena tem como função a manutenção da coesão e harmonia social em um quadro social caracterizado pelo 

consenso. 
 
 

Direito Processual Penal 
 

36. A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência doméstica contra a mulher é 
 

(A) pública condicionada à representação quando a lesão corporal for de natureza leve ou culposa. 
 
(B) pública incondicionada, independentemente da natureza da lesão corporal. 
 
(C) pública incondicionada somente quando a lesão corporal for de natureza grave ou gravíssima. 
 
(D) pública incondicionada somente quando a lesão corporal for dolosa. 
 
(E) privada, independentemente da natureza da lesão corporal. 
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37. Considere o que se afirma em relação à produção antecipada de provas, determinada com base no art. 366 do Código de 
Processo Penal: 

 
 I. Exige concreta demonstração da urgência e necessidade da medida, não sendo motivo hábil a justificá-la o decurso do 

tempo, tampouco a presunção de possível perecimento. 
 
 II. A gravidade do delito e o decurso de tempo justificam a antecipação da prova oral, porquanto a sua urgência decorre da 

natureza da prova testemunhal, existindo direito público subjetivo da acusação à sua produção antecipada. 
 
 III. É restrita às provas consideradas urgentes, característica que deve estar concretamente comprovada em cada caso por 

fundamentos que justifiquem a excepcional antecipação. 
 
 IV. Possui natureza acautelatória e visa a resguardar a efetividade da prestação jurisdicional, diante da possibilidade de 

perecimento da prova em razão do decurso do tempo no qual o processo permanece suspenso. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 

(A) III e IV. 
 
(B) II, III e IV. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) I, III e IV. 
 
(E) I e II. 

 
 
38. A utilização de algemas pelo acusado preso, durante o seu julgamento perante o Tribunal do Júri,  
 

(A) não é arbitrária e deve ser adotada em face da presumida periculosidade do acusado que pratica crime doloso contra a 
vida. 

 
(B) decorre da prisão processual, pois se presume que o acusado poderá fugir e colocar em risco a integridade física de 

terceiros. 
 
(C) é medida excepcional, pois os jurados poderiam ser influenciados pelo fato de o acusado ter permanecido algemado no 

transcurso do julgamento. 
 
(D) não significa colocar a defesa em patamar inferior, em razão da sua natureza técnica. 
 
(E) foi abolida no Plenário do Júri em razão do seu caráter degradante e por influenciar os jurados leigos. 

 
 
39. O Ministério Público dispõe de atribuição para promover, por autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza 

penal, desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação 
do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as 

 
(A) providências para a degravação da audiência realizada por meio audiovisual, quando solicitada pela defesa do in-

vestigado. 
 
(B) regras constitucionais do controle externo da atividade policial e a disciplina infraconstitucional estabelecida pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público. 
 
(C) averiguações preliminares para verificar a inexistência de prévia investigação policial sobre os mesmos fatos. 
 
(D) hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se acham investidos, em 

nosso país, os advogados e defensores públicos. 
 
(E) hipóteses legais de sigilo das investigações até o oferecimento da denúncia. 

 

 
40. Segundo orientação do Supremo Tribunal Federal, o inquérito policial não possui contraditório. Sobre o tema, é correto afirmar: 
 

(A) As medidas invasivas e redutoras da privacidade, deferidas judicialmente, devem, contudo, ser submetidas a esse 
princípio quando cessadas e reunidas as provas colhidas por esses meios. 

 
(B) O contraditório diferido somente poderá ser exercido após a conclusão do inquérito policial. 
 
(C) O investigado somente poderá ter conhecimento do depoimento das testemunhas após o seu interrogatório. 
 
(D) No regime de sigilo da Lei n

o
 12.850/2013 − Lei das organizações criminosas − a inexistência do contraditório é absoluta. 

 
(E) O contraditório diferido limita-se ao inquérito policial, não sendo aplicável aos demais procedimentos investigatórios de 

natureza penal. 
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41. Praticada infração penal de menor potencial ofensivo, o Ministério Público apresenta proposta de transação penal ao autor dos 
fatos que não possui advogado constituído. Na presença do Defensor Público e, com a concordância de ambos, a proposta de 
aplicação imediata da pena de multa é homologada pelo Juiz, com redução de um terço. Após o trânsito em julgado, o autor da 
infração penal não cumpre o estabelecido na transação penal, apesar de regularmente intimado. Em face do descumprimento, o 
Ministério Público oferece denúncia contra o autor da infração penal perante o Juízo comum. A Defensoria Pública postula a 
rejeição da denúncia em face do trânsito em julgado da decisão que homologou a transação penal. Sobre o tema, é correto 
afirmar: 

 
(A) Falta justa causa para o exercício da ação penal, pois o Ministério Público, ao fazer a proposta de transação penal, dispôs 

da persecução penal em razão das condições pessoais do autor da infração e do menor potencial ofensivo da infração 
cometida. 

 
(B) A homologação da transação penal faz coisa julgada material e, descumpridas suas cláusulas, ao Ministério Público cabe 

executar a pena de multa. 
 
(C) A homologação da transação penal não faz coisa julgada material e, descumpridas suas cláusulas, retoma-se a situação 

anterior, possibilitando-se ao Ministério Público a continuidade da persecução penal mediante oferecimento de denúncia. 
 
(D) A homologação da transação penal tornou a denúncia manifestamente inepta, faltando justa causa para o Ministério 

Público dar continuidade à persecução penal mediante oferecimento de denúncia. 
 
(E) Falta justa causa para o exercício da ação penal em face da extinção da punibilidade do autor da infração penal. 

 
 
42. No procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri, a intimação da decisão de pronúncia será feita 

pessoalmente somente ao 
 

(A) acusado, ao defensor nomeado e ao Ministério Público. 

(B) acusado que estiver preso, ao defensor nomeado e ao Ministério Público. 

(C) defensor nomeado ou constituído e ao Ministério Público. 

(D) acusado, ao defensor constituído e ao Ministério Público. 

(E) defensor nomeado e ao Ministério Público. 
 
 
43. Ao disciplinar os recursos em geral, estabelece o Código de Processo Penal que 
 

(A) a carta testemunhável somente terá efeito suspensivo quando o relator deferir o efeito ativo. 
 
(B) caberá recurso, em sentido estrito, da decisão que denegar a apelação interposta pela Defensoria Pública, quando tiver 

atuado somente na fase recursal. 
 
(C) o recurso, em sentido estrito, poderá ser interposto em 5 dias pelo Advogado constituído e em 10 dias pela Defensoria 

Pública e pelo Ministério Público. 
 
(D) o protesto por novo Júri é recurso exclusivo da defesa, salvo quando a pena for superior a 20 anos, hipótese em que 

deverá ser interposto, de ofício, pelo presidente do Tribunal do Júri. 
 
(E) serão voluntários, excetuando-se da sentença que conceder habeas corpus e da que absolver o réu na audiência de 

instrução preliminar, do procedimento do Tribunal do Júri, com fundamento na existência de circunstância que exclua o 
crime ou isente o réu de pena, quando deverão ser interpostos, de ofício, pelo juiz. 

 
 
44. O interrogatório do acusado pelo juiz − de ofício ou a requerimento das partes − poderá ser realizado pelo sistema de videocon-

ferência, observando-se a seguinte regra: 
 

(A) Somente quando no estabelecimento onde o réu estiver recolhido não dispuser de sala própria para a realização do ato na 
presença do juiz, do membro do Ministério Público e do defensor. 

 
(B) Quando haja dificuldade para o comparecimento do réu em juízo, por enfermidade, deslocamento do presídio, conveniência 

da instrução processual no caso de coautoria ou participação ou para não interromper a atividade laboral no presídio. 
 
(C) É medida obrigatória quando a presença em juízo influenciar o ânimo de testemunhas ou vítima. 
 
(D) É medida excepcional que visa prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que o preso integre 

organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir durante o deslocamento. 
 
(E) Somente poderá ocorrer se o réu tiver participado de todos os atos instrutórios, tiver Advogado constituído ou Defensor 

Público lotado no estabelecimento onde estiver recolhido. 
 
 
45. A pessoa está proibida de testemunhar em processo penal, quando deva guardar segredo em razão de função, ministério, ofício 

ou profissão. A proibição restará superada quando 
 

(A) desobrigada do segredo pela parte interessada. 

(B) não for possível, por outro modo, obter-se ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias. 

(C) a pessoa deixar de exercer a função, ministério, ofício ou profissão que exigia o dever de guardar segredo. 

(D) for decretado o sigilo da ação penal e a identidade da testemunha for preservada. 

(E) a vítima do crime for pessoa vulnerável em razão da idade, deficiência ou doença mental.  
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Execução Penal 

 
46. Sobre a disciplina na execução penal, é correto afirmar que 

 
(A) o emprego de cela escura é permitido apenas em regime disciplinar diferenciado desde que autorizado pelo juiz 

competente. 
 
(B) a tentativa é impunível em razão de escolha legislativa de minoração dos efeitos criminógenos do cárcere. 
 
(C) comete falta disciplinar de natureza grave aquele que causa acidente de trabalho no cumprimento de pena de prestação 

de serviços à comunidade. 
 
(D) a concessão de regalias ao preso como forma de recompensa ao seu bom comportamento é proibida em razão da 

violação do princípio da igualdade. 
 
(E) o direito de receber visitas pode ser suspenso como consequência da prática de falta grave em ato fundamentado do 

diretor da unidade prisional. 
 

 
47. As Regras de Mandela garantem expressamente o princípio penal 

 
(A) da legalidade ao vedarem punição disciplinar com base em disposições regulamentares. 
 
(B) do ne bis in idem ao vedarem em absoluto a punição por duas vezes pela mesma infração. 
 
(C) da humanidade das penas ao vedarem o confinamento solitário por mais de 10 dias. 
 
(D) da dignidade humana ao vedarem a educação religiosa e compulsória. 
 
(E) da intranscendência das penas ao vedarem de maneira absoluta as revistas íntimas em familiares visitantes. 

 

 
48. Sobre a remição na execução penal, é corretor afirmar que  

 
(A) prescinde de reconhecimento por decisão judicial, uma vez que a simples comprovação documental já garante o desconto 

de pena. 
 
(B) o preso que ficar impossibilitado de estudar em razão de acidente fica com a remição suspensa, mas garante retorno à 

atividade em caso de recuperação pessoal. 
 
(C) em caso de falta grave o juiz poderá revogar até 1/3 do tempo remido, recomeçando a contagem a partir do cumprimento 

da sanção disciplinar. 
 
(D) o preso provisório pode remir a pena pelo trabalho e pelo estudo e terá os dias descontados em caso de posterior 

condenação. 
 
(E) pode reduzir a pena restritiva de direitos computando-se os dias de prestação de serviço à comunidade igualmente como 

forma de remir a pena. 
 

 
49. A monitoração eletrônica na execução penal 

 
(A) impõe ao monitorado deveres que, se violados, podem gerar a regressão de regime. 
 
(B) pode ser determinada em caso de permissão de saída no regime semiaberto. 
 
(C) é mecanismo de ressocialização a fim de se evitar a restrição da liberdade. 
 
(D) foi implementada em 2010 e resultou em considerável redução da superlotação prisional no Brasil. 
 
(E) é obrigatória para o cumprimento de prisão domiciliar. 

 

 
50. Conforme a Lei de Execução Penal, o trabalho do preso 

 
(A) sujeita-se aos ditames da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
 
(B) em entidade privada depende de seu consentimento expresso. 
 
(C) deve ser remunerado quando consistir em tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade, sob pena de 

configurar trabalho escravo. 
 
(D) provisório pode ser interno e externo em razão do princípio da presunção de inocência a que se submete. 
 
(E) deve ser remunerado mediante prévia tabela, não podendo ser inferior a um salário-mínimo. 
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BLOCO III 

 
Direito Civil 

 
51. Em relação à posse, considere os enunciados seguintes:  
 
 I. O atual Código Civil adotou o conceito de posse de lhering, segundo o qual a posse e a detenção distinguem-se em razão 

da proteção jurídica conferida à primeira e expressamente excluída para a segunda. 
 

 II. Mesmo nos bens do patrimônio disponível do Estado (dominicais), despojados de destinação pública, não se permite a 
proteção possessória aos ocupantes particulares que venham a lhe dar função social, porque perdem a destinação mas 
não a natureza de terras públicas. 

 
 III. O critério para aferir se há posse ou detenção em um caso concreto é o estrutural e não o funcional, ou seja, é a afetação 

do bem a uma finalidade pública que dirá se pode ou não ser objeto de atos possessórios por um particular. 
 

 IV. É possível o manejo de interditos possessórios em litígio entre particulares sobre bem público dominical, pois entre ambos 
a disputa será relativa à posse. 

 
 V. À luz do texto constitucional e da inteligência do novo Código Civil, a função social é base normativa para a solução dos 

conflitos atinentes à posse, dando-se efetividade ao bem comum, com escopo nos princípios da igualdade e da dignidade 
humana. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III, IV e V. 
 
(B) I, IV e V. 
 
(C) I, II, III e IV. 
 
(D) III, IV e V. 
 
(E) I, II e III. 

 

 
52. Em relação à responsabilidade civil prevista no Código Civil, é correto afirmar: 
 

(A) Todas as situações de fato previstas podem implicar responsabilidade subjetiva ou objetiva, dependendo das 
circunstâncias a serem examinadas; a indenização mede-se sempre pela extensão do dano, somente. 

 
(B) Em regra, a responsabilidade é objetiva e a indenização mede-se pela gravidade da culpa; as atividades de risco con-

duzem à responsabilidade objetiva integral. 
 
(C) Em regra, a responsabilidade é subjetiva e a indenização mede-se pela extensão do dano; no entanto, haverá obrigação 

de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 

 
(D) Todas as situações de fato previstas no Código Civil dependem da caracterização de culpa ou dolo, presumindo-se a culpa 

quando a responsabilidade se der pelo risco atividade; a indenização será material ou moral e mede-se pelas consequên-
cias causadas à vítima. 

 
(E) A reparação do dano material dependerá sempre de apuração de culpa, enquanto a reparação do dano moral dar-se-á 

pelo só fato da coisa; a indenização mede-se pela extensão do dano material ou pela gravidade da conduta do ofensor na 
apuração do dano moral. 

 

 
53. Em relação a alimentos,  
 

(A) com o nascimento com vida da criança, os alimentos gravídicos concedidos à gestante serão convertidos automaticamente 
em pensão alimentícia em favor do recém-nascido, com mudança, assim, da titularidade dos alimentos, sem que, para 
tanto, seja necessário pronunciamento judicial ou pedido expresso da parte. 

 
(B) uma vez tendo o alimentante sido preso pelo inadimplemento das prestações alimentícias, estará isento de nova prisão por 

inadimplemento futuro, nesse caso sendo possível apenas penhora em bens de que seja proprietário ou possuidor. 
 
(C) o direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação 

nos parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, inclusive. 
 
(D) o inadimplemento de prestações alimentícias que justifica a prisão civil do alimentante é o que se refere aos últimos seis 

meses vencidos, em razão da finalidade do crédito, de resguardo à sobrevivência do alimentando. 
 
(E) ao completar 18 anos, pode o alimentante deixar de pagar automaticamente os alimentos, haja vista a maioridade atingida 

pelo alimentando, a quem caberá a prova da permanência da necessidade à pensão.  
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54. O Estatuto da Pessoa com Deficiência prevê que 
 

(A) a pessoa com deficiência, uma vez constatada essa condição, está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ações 
afirmativas. 

 
(B) é considerada deficiente a pessoa com impedimento de curto, médio ou longo prazo de natureza física ou mental, de modo 

a obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em condições isonômicas às demais pessoas. 
 
(C) é defesa a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com deficiência, sob qualquer argumento, 

inclusive sob alegação de proteção dos direitos de propriedade intelectual. 
 
(D) poderá ela ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, ou a tratamento compulsório, a fim de garantir 

seu direito à vida digna. 
 
(E) o consentimento livre, prévio e esclarecido da pessoa com deficiência é prescindível para a realização de tratamento, 

procedimento, hospitalização e pesquisa científica. 
 

 
55. Fátima Aparecida, brasileira, viaja a Las Vegas, a passeio. Vai a um cassino, no qual perde no jogo valor em dólares equivalente 

a R$ 20.000,00. Volta ao Brasil sem pagar a dívida e é acionada judicialmente. Considerada a legalidade da cobrança no país 
estrangeiro, aplica-se a lei 

 
(A) brasileira, por ser a devedora aqui domiciliada, analisando-se somente o conceito de obrigação natural da dívida de jogo 

para ser ou não eficaz para a cobrança. 
 
(B) brasileira, pela inexistência de previsão de cabimento de leis estrangeiras às obrigações, ainda que constituídas fora do 

país. 
 
(C) norte-americana, por se tratar de atividade legal naquele país, examinando-se no Brasil somente os aspectos formais da 

constituição da obrigação, para ser eficaz a cobrança judicial em nosso país. 
 
(D) norte-americana, no tocante ao direito material, uma vez que a obrigação foi constituída nos Estados Unidos, examinando-

se sua compatibilidade ou não com a lei brasileira no exame dos conceitos de ordem pública, soberania e bons costumes. 
 
(E) brasileira, porque aplicar-se a lei estrangeira para obrigações contraídas por cidadã brasileira infringiria a soberania 

nacional e os bons costumes. 
 

 
56. Em relação ao direito sucessório, 
 

(A) a sucessão abre-se no lugar do falecimento do autor da herança. 
 
(B) havendo herdeiros, de qualquer natureza, o testador só poderá dispor de metade da herança. 
 
(C) o herdeiro não responde por encargos superiores às forças da herança; incumbe-lhe, porém, a prova do excesso, salvo se 

houver inventário que a escuse, demostrando o valor dos bens herdados. 
 
(D) aberta a sucessão, a herança transmite-se com a propositura do pedido de arrolamento ou de inventário, tanto dos 

herdeiros legítimos como dos testamentários. 
 
(E) legitimam-se a suceder somente as pessoas já nascidas no momento da abertura da sucessão, pela inexistência de direito 

adquirido às que tenham sido apenas concebidas na ocasião. 
 

 
57. Em relação ao condomínio edilício,  
 

(A) as partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas e sobrelojas, com as 
respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se a propriedade exclusiva, podendo ser alienadas e 
gravadas livremente por seus proprietários, exceto os abrigos para veículos, que não poderão ser alienados ou alugados a 
pessoas estranhas ao condomínio, salvo autorização expressa na convenção de condomínio. 

 
(B) o terraço de cobertura é individualizado ao proprietário da unidade correspondente, salvo se a escritura de constituição do 

condomínio dispuser contrariamente. 
 
(C) a convenção que constitui o condomínio edilício deve ser subscrita pela unanimidade dos condôminos, registrando-se-a no 

Cartório de Registro de Imóveis para valer contra terceiros. 
 
(D) o solo, a estrutura do prédio, o telhado, a rede geral de distribuição de água, esgoto, gás e eletricidade, bem como as demais 

partes comuns, inclusive o acesso à via pública, são utilizados em comum pelos condôminos, podendo porém ser alienados 
separadamente ou divididos. 

 
(E) o condômino inadimplente ficará sujeito aos juros moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os de 1% ao mês e 

multa de 10% sobre o débito.  
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58. Considerando-se os princípios atuais aplicáveis à família, inclusive sob o prisma constitucional,  
 

(A) o casamento homoafetivo é possível, estabelecendo relações obrigacionais mútuas, mas por falta de previsão legal não 
estabelece relações sucessórias, devendo os cônjuges homoafetivos beneficiarem-se por meio de testamento. 

 
(B) à união estável aplicam-se somente as normas do direito civil obrigacional, acrescidas daquelas que amparam a mulher 

previdenciariamente e no reconhecimento da constituição de patrimônio comum. 
 
(C) nada obstante a igualdade jurídica entre homem e mulher, permanece o patriarcalismo, residualmente, na administração 

do patrimônio material do núcleo familiar. 
 
(D) os filhos possuem direitos iguais, independentemente de sua origem, salvo aqueles adotados após a maioridade, em 

relação a restrições sucessórias, somente. 
 
(E) a paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação 

concomitante baseado na origem biológica, com todas as suas consequências patrimoniais e extrapatrimoniais. 
 
 
59. No tocante ao adimplemento e extinção das obrigações, considere as afirmações a seguir: 

 
 I.  Nos débitos, cuja quitação consista na devolução do título, perdido este, poderá o devedor exigir, retendo o pagamento, 

declaração do credor que inutilize o título desaparecido. 
 

 II. A sub-rogação transfere ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em relação à dívida, 
contra o devedor principal, mas não contra os fiadores, por se tratar a fiança de contrato acessório e benéfico. 

 
 III. Havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, e depois no capital, salvo estipulação em 

contrário, ou se o credor passar a quitação por conta do capital; essa regra não se aplica às hipóteses de compensação 
tributária. 

 
 IV. A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas ou não, mas desde que fungíveis entre si. 

 
 V. Salvo as obrigações simplesmente anuláveis, não podem ser objeto de novação obrigações nulas ou extintas. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, III, IV e V. 
 
(B) I, II, III e IV. 
 
(C) III, IV e V. 
 
(D) I, III e V. 
 
(E) I, II e IV. 

 
 

Direito do Idoso 
 

60. Segundo o que dispõe expressamente o Estatuto do Idoso, é VEDADA a 
 

(A) exigência de comparecimento do idoso perante os órgãos públicos, ressalvado caso de renovação de benefícios pre-
videnciários. 

 
(B) fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir. 
 
(C) cobrança, pelos planos de saúde,  de valores diferenciados do idoso em razão da idade, ressalvada a hipótese de planos 

coletivos já assinados antes da entrada em vigência do Estatuto. 
 
(D) exigência de comprovação de escolaridade anterior para admissão de idosos em cursos e programas de extensão, salvo 

se constituídos de atividades formais. 
 
(E) contratação de empréstimos consignados que ultrapassem trinta por cento do benefício previdenciário recebido pelo idoso, 

ressalvado o percentual decorrente de cartão de crédito consignado. 
 

 
61. Segundo dispõe expressamente o Estatuto do Idoso, não estando o idoso em condições de proceder à opção pelo tratamento de 

saúde que lhe for reputado mais favorável, a opção será feita pelo 
 

(A) dirigente da instituição de longa permanência onde se encontre o idoso, quando ausentes os  familiares. 
 
(B) acompanhante autorizado ou, na sua ausência, pelo cônjuge, companheiro ou descendente. 
 
(C) juiz, com base em relatório médico, quando não houver consenso entre os familiares, a pedido de qualquer um deles. 
 
(D) curador indicado pelo idoso em seu testamento vital ou diretiva antecipada de vontade. 
 
(E) médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá comunicar o fato ao Ministério Público. 
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Direito do Consumidor 

 
62. Nos termos do artigo 3

o
 do Código de Defesa do Consumidor, considera-se fornecedor 

 
(A) o franqueador, nas relações jurídicas entabuladas com os franqueados. 
 
(B) a entidade de previdência privada, em relação a seus participantes. 
 
(C) o condomínio edilício, em relação a prestação de condomínio e de manutenção da área comum, que são cobradas, em 

regra, mensalmente dos condôminos. 
 
(D) o Estado (lato sensu), em relação ao serviço público de saúde, quando prestado sem remuneração pelo usuário.  
 
(E) o agente financiador, nos contratos cujo objeto versa sobre a concessão de crédito educativo. 

 
 
63. Por se tratarem de normas cogentes de ordem pública e de inegável interesse social, os contratos firmados sob o pálio do 

Código de Defesa do Consumidor ocasionam a 
 

(A) impossibilidade de modulação dos efeitos das cláusulas contratuais, na fase de execução do contrato, quando verificada a 
aplicação da teoria da quebra da base objetiva. 

 
(B) inversão do ônus da prova, benefício que não pode ser estendido às pessoas jurídicas consumidoras, ainda quando 

reconhecida sua vulnerabilidade no caso concreto. 
 
(C) possibilidade, pelo julgador, de ofício, em reconhecer a nulidade de cláusulas abusivas, com exceção daquelas previstas 

em contratos bancários. 
 
(D) declaração de nulidade de cláusula compromissória compulsória, salvo quando o consumidor pessoa física não for 

hipossuficiente econômico. 
 
(E) responsabilidade objetiva do fabricante, distribuidor, montador, prestadores de serviços, profissionais liberais e demais 

fornecedores de produto e/ou serviço, no descumprimento contratual por vício do produto ou serviço. 
 
 
64. No ano de 2017, no julgamento do REsp 1.634.851, foi abordada a tese de que o comerciante pode ser responsabilizado pelo 

desgaste sofrido pelo consumidor, na tentativa de obter solução para o vício apresentado pelo produto ou serviço junto ao 
fabricante. Em outros julgados, acompanhando a tese esposada no aresto acima, em especial, os AREsp 1.241.259/SP e 
AREsp 1.132.385/SP, duas Turmas do Superior Tribunal de Justiça também se pautaram pelo cabimento de dano moral 
indenizável pela falta de pronta solução pelo fornecedor para reparos dos vícios apresentados pelo produto e serviço, e pelo 
tempo gasto pelo consumidor para tentar, sem conhecimento técnico, solucioná-los. Tal tese denomina-se de 

 
(A) desvio produtivo do consumidor. 

(B) teoria do risco integral. 

(C) inversão do ônus probatório nas relações de consumo. 

(D) dano moral in re ipsa. 

(E) desconsideração maior da pessoa jurídica.  
 
 

Direito Empresarial 
 

65. A respeito do protesto de títulos: 
 

(A) Uma vez apresentado o pedido de protesto, o devedor deverá ser intimado por qualquer meio que assegure a com-
provação do recebimento, vedada a intimação por portador do próprio tabelião. 

 
(B) O título do documento de dívida cujo protesto tiver sido sustado judicialmente só poderá ser pago, protestado ou retirado 

com autorização judicial. 
 
(C) Não são títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 

das respectivas autarquias e fundações públicas. 
 
(D) Uma vez revogada a ordem judicial de sustação do protesto, o tabelião deverá lavrar novamente o protesto e proceder a 

nova intimação do devedor. 
 
(E) Das certidões de informações de protestos constarão todos os registros, inclusive aqueles cujos cancelamentos tiverem 

sido averbados. 
 
 
66. Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer prepostos, praticados nos seus estabelecimentos 
 

(A) e relativos à atividade da empresa, desde que autorizados por escrito. 

(B) mesmo que não sejam relativos à atividade da empresa ou que não tenham sido autorizados por escrito. 

(C) e relativos à atividade da empresa, ainda que não autorizados por escrito. 

(D) ou fora deles, desde que relativos à atividade da empresa, ainda que não autorizados por escrito. 

(E) ou fora deles, ainda que não relativos à atividade da empresa ou que não autorizados por escrito. 
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Direito Processual Civil 

 
67. O Estado do Amazonas ajuizou ação possessória contra um grande número de pessoas que ocupam área pública, dentre as 

quais algumas apresentam situação de hipossuficiência econômica. Neste caso, a participação da Defensoria Pública 
 

(A) é obrigatória e não se dá por meio de representação, mas pela atuação no nome da própria Instituição, como forma atípica 
de intervenção em prol de todos os hipossuficientes. 

 
(B) é dispensável se os demandados estiverem adequadamente representados em juízo por advogado particular. 
 
(C) deve se limitar à representação em juízo de pessoas em situação de vulnerabilidade econômica, havendo vedação 

expressa em lei quanto à ampliação do conceito de vulnerabilidade. 
 
(D) é forma de intervenção de amicus curiae, com as limitações recursais impostas pela lei em tal caso. 
 
(E) ocorre na forma de legitimada passiva ordinária e, uma vez citada a Defensoria Pública, não há necessidade de intimação 

pessoal de todos os ocupantes que se encontrarem no local. 
 
 
68. João, por meio da Defensoria Pública, ajuizou por meio eletrônico demanda que corre pelo procedimento comum contra Pedro e 

Tiago, salientando em sua petição inicial o desinteresse na audiência de tentativa de conciliação. O juiz recebeu a inicial, 
designou a audiência prévia de tentativa de conciliação para o dia 29 de junho de 2018 e determinou a citação dos demandados. 
Citado, Pedro, peticionou por meio de advogado nos autos informando seu desinteresse na audiência de tentativa de 
conciliação, em 02 de maio de 2018 (quarta-feira). Tiago constituiu outro advogado e também apresentou petição informando o 
seu desinteresse nesta audiência no dia 04 de maio. Considerando como feriado somente os dias 31 de maio e 1

o
 de junho, o 

prazo para a contestação de Pedro se inicia na data do protocolo de petição 
 

(A) de Pedro e se encerra no dia 22 de maio de 2018. 
 
(B) de Pedro e se encerra no dia 25 de maio de 2018. 
 
(C) de Pedro e se encerra no dia 14 de junho de 2018, em razão da dobra do prazo por serem litisconsortes passivos 

representados por advogados diferentes. 
 
(D) de Tiago e se encerra no dia 20 de junho de 2018, em razão da dobra do prazo por serem litisconsortes passivos 

representados por advogados diferentes. 
 
(E) de Pedro e se encerra no dia 23 de maio de 2018. 

 
 
69. Uma instituição bancária detém um contrato de abertura de crédito juntamente com os extratos e demonstrativos. Para a 

cobrança dos débitos apurados, o banco 
 

(A) poderá valer-se de ação executiva de título extrajudicial, desde que o contrato seja assinado com duas testemunhas. 
 
(B) poderá utilizar-se da ação monitória e, após a citação do devedor, caso não pague e não apresente embargos à monitória, 

é constituído de pleno direito o título executivo judicial. 
 
(C) deverá se valer de ação de cobrança, pelo rito comum. 
 
(D) poderá valer-se de ação executiva de título extrajudicial, ainda que o contrato não conte com duas testemunhas. 
 
(E) poderá utilizar-se da ação monitória e, após a citação do devedor, caso não pague e não apresente embargos à monitória, 

o processo segue pelo rito comum. 
 
 
70. Paulo ajuizou ação indenizatória em face de Umberto, postulando a condenação ao valor de 30 mil reais a título de danos 

materiais e 15 mil a título de danos morais. Ao final da instrução, o juiz de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido 
de Paulo e condenou Umberto ao pagamento de 25 mil reais a título de danos materiais e 10 mil reais a título de danos morais, 
fixando em 15% do valor da condenação os honorários sucumbenciais. Irresignado, somente Umberto recorreu da sentença. 
Neste caso, ao julgar o recurso interposto, o Tribunal competente 

 
(A) poderá majorar o valor da condenação e o valor dos honorários de sucumbência em percentual superior a 20% do valor da 

condenação. 
 
(B) não poderá majorar o valor da condenação e nem aumentar o valor dos honorários de sucumbência. 
 
(C) poderá majorar o valor da condenação e o valor dos honorários de sucumbência até o máximo de 20% do valor da 

condenação. 
 
(D) não poderá majorar o valor da condenação, mas poderá aumentar o valor dos honorários de sucumbência em percentual 

superior a 20% do valor da condenação. 
 
(E) não poderá majorar o valor da condenação, mas poderá aumentar o valor dos honorários de sucumbência até o máximo 

de 20% do valor da condenação. 
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71. Carlos e Vitória se casaram na cidade de Tabatinga (AM), onde residiram por cerca de três anos e tiveram dois filhos. Há cerca 
de dois anos se mudaram para Tefé (AM). Em razão de desentendimentos entre o casal, acabaram rompendo o relacionamento 
e, após a separação de fato, Vitória se mudou para Parintins (AM), enquanto Carlos voltou com as crianças para a sua cidade 
natal, Eurunepé (AM). O único imóvel do casal está situado na cidade de Manaus (AM). Caso Carlos venha a ajuizar ação de 
divórcio, a competência territorial neste caso será da Comarca de 

 
(A) Tabatinga. 

(B) Parintins. 

(C) Manaus. 

(D) Eurunepé. 

(E) Tefé. 
 
 
72. O Ministro Relator de Recurso Especial nega seguimento à impugnação recursal. Neste caso, 
 

(A) é cabível agravo interno. 

(B) é cabível agravo de instrumento. 

(C) é cabível agravo de admissibilidade. 

(D) é irrecorrível, a decisão. 

(E) são cabíveis somente embargos de declaração. 
 
 
73. Considere as assertivas abaixo. 
 
 I. O depoimento pessoal da parte não pode ser determinado de ofício pelo juiz. 
 
 II. Em ações de estado e de família, a parte não é obrigada a prestar depoimento sobre fatos, ainda que venham a resultar 

em desonra própria. 
 
 III. Haverá confissão ficta quando a parte, pessoalmente intimada para prestar depoimento pessoal e advertida da pena de 

confesso, não comparece em juízo. 
 
 IV. É vedado a quem ainda não depôs assistir ao interrogatório da outra parte. 
 
 V. A parte não tem legitimidade para requerer o seu próprio depoimento pessoal. 
 
 Em consonância com as disposições do Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) II, III e V. 

(C) I, II e V. 

(D) III, IV e V. 

(E) I, III e IV. 
 
 
74. A teoria ternária classifica a tutela jurisdicional em condenatória, constitutiva e declaratória. Cada uma dessas tem relação de 

proximidade com institutos de caducidade. Assim, é possível associar como regra as tutelas condenatórias, constitutivas e 
declaratórias, respectivamente, com a 

 
(A) prescrição, a decadência e a imprescritibilidade. 

(B) decadência, a prescrição e a imprescritibilidade. 

(C) imprescritibilidade, a decadência e a prescrição. 

(D) prescrição, a imprescritibilidade e a decadência. 

(E) decadência, a imprescritibilidade e a prescrição. 
 
 
75. Nas demandas contra a Fazenda Pública, à luz das disposições do Código de Processo Civil, 
 

(A) a execução de sentença condenatória deve ser feita em procedimento autônomo, citando a Fazenda para a oposição de 
embargos. 

 
(B) embora o trânsito em julgado não seja requisito legal para início do cumprimento de sentença, por força da Constituição 

antes dele não é possível expedir ordem de precatório ou requisição de pagamento de pequeno valor mesmo que se trate 
de verba de natureza alimentar. 

 
(C) caso a Fazenda seja intimada para pagar o débito, no prazo de quinze dias, e não realize pagamento voluntário no prazo, 

o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. 
 
(D) não impugnada a execução ou rejeitadas as arguições da executada, o próprio juiz da causa expedirá precatório em favor 

do exequente. 
 
(E) no processo de conhecimento pelo procedimento comum, o prazo para resposta da Fazenda Pública deve ser contado em 

quádruplo, razão pela qual o prazo para contestação é de sessenta dias.  
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BLOCO IV 

 
Direito da Criança e do Adolescente 

 
76. É linha de ação da política de atendimento conforme prevista expressamente no Estatuto da Criança e do Adolescente: 
 

(A) serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência. 
 
(B) serviços de recrutamento e seleção de pretendentes à adoção tardia. 
 
(C) Conselhos Tutelares em âmbito municipal e Conselhos de Direitos em âmbito estadual. 
 
(D) políticas de promoção do protagonismo de adolescente e jovens, garantida sua participação nos conselhos deliberativos 

das políticas públicas a eles relacionadas. 
 
(E) programas de estímulo às empresas privadas para admissão de adolescentes em regime de aprendizagem. 

 
 
77. Para reduzir a evasão escolar e estimular a frequência regular de crianças e/ou adolescentes à escola, prevê 
 

(A) o Estatuto da Criança e do Adolescente que os professores de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, independentemente do esgotamento 
dos recursos escolares. 

 
(B) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação que os estabelecimentos de ensino terão a incumbência de notificar ao Conselho 

Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do percentual permitido em lei. 

 
(C) o Estatuto da Criança e do Adolescente que os municípios deverão realizar, a cada três anos, o censo escolar e realizar a 

chamada de crianças e adolescentes fora da escola mediante notificação pessoal aos pais ou responsável. 
 
(D) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação que os estabelecimentos de ensino têm a incumbência de fazer a busca ativa de 

crianças e adolescentes que se ausentarem da escola por mais de vinte dias letivos corridos. 
 
(E) o Estatuto da Criança e do Adolescente que o pais que não providenciarem a matrícula de seus filhos com idade para 

cursar a educação infantil em equipamentos próprios estão sujeitos a sanção administrativa, sem prejuízo da respon-
sabilização penal pelo crime de abandono intelectual. 

 
 
78. Segundo a Convenção sobre os Direitos da Criança, 
 

(A) toda criança, desde que sua idade e maturidade lhe permita algum discernimento, tem direito de expressar suas opiniões 
livremente. 

 
(B) incumbe aos pais manifestar e representar a opinião e o interesse dos filhos nos assuntos que os afetem, cabendo-lhes, 

nessa missão, zelar sempre pela prevalência do superior interesse da criança. 
 
(C) os Estados Partes devem estipular em seus ordenamentos internos uma idade a partir da qual a opinião pessoal e direta 

da criança poderá ser considerada na decisão sobre assuntos que a afetem. 
 
(D) os Estados Partes discriminarão, em suas normas internas, as situações em que a opinião da criança será considerada 

independentemente da opinião de seus pais ou responsável. 
 
(E) será proporcionada à criança a oportunidade de ser ouvida em todo processo administrativo que a afete, quer diretamente 

quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado. 
 
 
79. José vem descumprindo medida socioeducativa de semiliberdade, sendo que, por várias vezes, não retornou espontaneamente 

de saídas autorizadas no dia e horário combinados. Segundo prevê expressamente a legislação vigente, 
 

(A) José deverá ser reconduzido para a medida de semiliberdade, permitida, a critério do juiz, doravante, a vedação de 
atividades externas. 

 
(B) caso já tenha notificado o descumprimento da medida, o programa de semiliberdade está autorizado a recusar eventual 

reapresentação espontânea de José na unidade fora do dia e do horário combinados. 
 
(C) deve o juiz aplicar desde logo medida de internação pelo prazo máximo de três meses, dentro do qual o adolescente será 

avaliado e ouvido, decidindo-se, ao final do prazo, se José retoma o cumprimento da semiliberdade, se cumprirá medida 
mais branda, ou se será regredido para internação. 

 
(D) deve ser o adolescente intimado para se apresentar espontaneamente na unidade de semiliberdade no prazo de cinco 

dias, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão. 
 
(E) José pode ter a medida de semiliberdade substituída por outra mais gravosa, desde que observado o devido processo 

legal, haja fundamento em parecer técnico e tenha sido realizada prévia audiência. 
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80. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, no Procedimento de Perda ou Suspensão do Poder Familiar, 
 

(A) na hipótese de estar o requerido privado de liberdade, o oficial de justiça deverá perguntar a ele, no momento da citação 
pessoal, se concorda ou não com o pedido. 

 
(B) é dispensada a oitiva dos pais sempre que eles forem identificados e estiverem em local conhecido, ressalvados os casos 

de comparecimento espontâneo perante a Justiça. 
 
(C) se o pedido resultar em colocação em família substituta, a criança poderá e o adolescente deverá, desde que possível e 

razoável, ser ouvido em juízo. 
 
(D) quando o procedimento de destituição de poder familiar for iniciado pelo Ministério Público, haverá necessidade de 

nomeação de curador especial em favor da criança ou adolescente. 
 
(E) na hipótese de os genitores encontrarem-se em local incerto ou não sabido, serão citados por edital no prazo de 10 dias, 

em publicação única, dispensado o envio de ofícios para a localização. 
 
 
81. Segundo a Política Nacional de Assistência Social, na Proteção Social de Média Complexidade estão compreendidos serviços 

e/ou programas de 
 

(A) orientação e apoio sociofamiliar, abordagem de rua e cuidado no domicílio.  
 
(B) medidas socioeducativas em meio aberto, família acolhedora e atenção integral às famílias. 
 
(C) centros de convivência para crianças e adolescentes, plantão social e atendimento integral institucional. 
 
(D) fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, informação e educação para ao trabalho e habilitação e reabilitação 

na comunidade das pessoas com deficiência. 
 
(E) trabalho protegido para famílias e indivíduos, família substituta e vigilância socioassistencial Integrada.  

 
 
82. Carlos cumpre medida socioeducativa de internação aplicada por sentença e tem 19 anos. Dentro da unidade de internação é 

acusado de tentar matar um funcionário. Segundo regra prevista expressamente em lei, Carlos, caso 
 

(A) seja preso em flagrante, deverá ser removido para o sistema prisional adulto e ter extinta sua medida socioeducativa. 
 
(B) seja preso em flagrante, deverá ser removido para o sistema prisional de adulto e ter suspensa sua medida socioeducativa 

até o trânsito em julgado da decisão do processo criminal. 
 
(C) fique em prisão cautelar e seja absolvido, deverá ter o tempo de privação de liberdade descontado do prazo de 

cumprimento da medida socioeducativa. 
 
(D) seja condenado à pena privativa de liberdade, a ser executada, provisória ou definitivamente, em regime fechado, 

semiaberto ou aberto, deverá ter a medida socioeducativa declarada extinta. 
 
(E) haja flagrante ou não, deverá aguardar o julgamento no sistema socioeducativo, onde  já se encontra privado de liberdade 

por força de sentença. 
 
 

Direitos Difusos e Coletivos 
 
83. Para efeitos da Lei n

o
 12.651/2012, entende-se por 

 
(A) área de preservação permanente: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural que exige conservação, 

com o fim de auxiliar na reabilitação dos processos ecológicos e da biodiversidade. 
 
(B) várzea de inundação ou planície de inundação: expressão usada para designar área caracterizada por movimentações do 

terreno que geram depressões após inundação. 
 
(C) pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, por no máximo dois anos, para possibilitar a re-

cuperação da capacidade de uso do solo. 
 
(D) faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente a cursos d´água que permite o es-

coamento da enchente. 
 
(E) uso alternativo do solo: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambien-

tais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema. 
 
 
84. São diretrizes gerais da política urbana, segundo o Estatuto da Cidade, 
 

(A) controle da valorização dos imóveis urbanos, diminuindo a especulação imobiliária. 
 
(B) não haver ônus decorrente da urbanização. 
 
(C) melhores condições para agentes públicos, em prejuízo dos agentes privados, para investimentos. 
 
(D) prevalência das atividades urbanas, em prejuízo das rurais, permitindo maior aproveitamento do solo para assentamento 

de pessoas. 
 
(E) audiência do poder público local e da população interessada para a implantação de empreendimentos impactantes. 
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85. O Subsistema de Atenção à Saúde do Indígena, componente do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme a Lei n
o
 8.080/1990, 

 
(A) prevê que Estados e Municípios que possuem região de população indígena serão responsáveis pelo custeio do Subsiste-

ma, atuando a União de forma complementar no custeio e execução das ações. 
 
(B) promoverá a articulação do SUS com os órgãos responsáveis pela política indígena no País. 
 
(C) terá como base os Distritos Sanitários Especiais Indígenas. 
 
(D) compreenderá a atenção primária e secundária, não compondo o acesso à atenção terciária da população indígena. 
 
(E) não abrange política de atendimento coletivo à população indígena. 

 
 
86. Dentre as diretrizes da Política Nacional para a População em Situação de Rua, segundo o previsto no Decreto n

o
 7.053/2009, 

está 
 

(A) o atendimento humanizado e universalizado. 
 
(B) a valorização e o respeito à vida e à cidadania. 
 
(C) o respeito à dignidade da pessoa humana. 
 
(D) a integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua execução. 
 
(E) a atualização constante da contagem oficial da população em situação de rua. 

 
 
87. São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima, segundo a Lei n

o
 12.187/2009: 

 
(A) Ações de mitigação da mudança do clima em consonância com o desenvolvimento sustentável. 
 
(B) Redução das incertezas nas projeções nacionais e regionais futuras da mudança do clima. 
 
(C) Medidas de divulgação, educação e conscientização. 
 
(D) Preservação, a conservação e a recuperação dos recursos ambientais. 
 
(E) Redução de emissões de gases de efeito estufa. 

 
 
88. A Lei n

o
 11.445/2007 prevê que o controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a participação de 

órgãos colegiados, de caráter 
 

(A) consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação, dentre outros, dos usuários desses 
serviços. 

 
(B) consultivo, da União, assegurada a representação, dentre outros, de órgãos não governamentais relacionados ao setor de 

saneamento básico. 
 
(C) deliberativo, da União, assegurada a representação, dentre outros, dos usuários desses serviços. 
 
(D) deliberativo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação, dentre outros, de órgãos governa-

mentais relacionados ao setor de saneamento básico. 
 
(E) consultivo, da União, assegurada a representação, dentre outros, das entidades técnicas relacionadas a setores distintos 

que possam contribuir no tema. 
 

 
Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública 

 
89. De acordo com o Diagnóstico das Defensorias Públicas do País, divulgado pelo Ministério da Justiça em 2014, no que diz respeito 
 

(A) ao perfil da instituição, a média de idade das Defensorias Públicas instaladas nos Estados é de 20 anos. 
 
(B) à universalidade do serviço prestado, considerando apenas os Estados que instalaram a Defensoria Pública, a instituição 

somente atingiu 42,3% das comarcas existentes. 
 
(C) ao aporte orçamentário e remuneração dos membros, as Defensorias instaladas são extremamente homogêneas, aten-

dendo à organização uniforme traçada em sua normativa. 
 
(D) à universalidade do serviço prestado, o maior percentual de Comarcas não atendidas pela instituição está localizado nos 

Estados com maior PIB. 
 
(E) ao perfil da instituição, as ações cíveis e criminais ajuizadas ou respondidas pela Defensoria Pública no País, registram vo-

lumes bastante próximos, mantendo participação histórica na seara criminal, bem como evolução na garantia de direitos. 
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90. Quando da edição da Lei Complementar n
o
 132/2009, foi objeto de veto presidencial previsão que 

 
(A) permitia a recusa e renúncia à promoção à carreira. 

(B) indicava como atribuição institucional da Defensoria Pública o patrocínio da ação penal privada e da subsidiária da pública. 

(C) determinava a imediata ciência ao Defensor Público-Geral sobre a decisão de não atuação institucional do membro da carreira. 

(D) permitia a convocação de audiências públicas para discutir matérias relacionadas às funções institucionais. 

(E) permitia atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou servidores do quadro de apoio. 

 
 
91. O modelo de assistência judiciária gratuita adotado pela Constituição Federal vigente no país denomina-se 
 

(A) pro bono. 

(B) salaried staff model. 

(C) misto. 

(D) judicare. 

(E) não governamental. 

 
 
92. O Fundo Especial da Defensoria Pública (FUNDEP), criado para suprir as necessidades de serviço e patrocinar o desenvolvi-

mento cultural dos membros da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, conforme expressamente previsto na Lei Comple-
mentar Estadual n

o
 01/1990, é administrado 

 
(A) pelo Defensor Público-Geral, com despesas autorizadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública e sob a 

fiscalização do Corregedor-Geral. 
 
(B) em conjunto pelo Defensor Público-Geral e pelo Subdefendor Público-Geral, com despesas autorizadas pelo Correge-

dor-Geral e sob a fiscalização do Conselho Superior da Defensoria Pública. 
 
(C) em conjunto pelo Corregedor-Geral e pelos Subcorregedores Gerais, com despesas autorizadas pelo Defensor Público 

Geral e sob a fiscalização do Conselho Superior da Defensoria Pública. 
 
(D) pelo Corregedor-Geral, com despesas autorizadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública e sob fiscalização do De-

fensor Público-Geral. 
 
(E) em conjunto pelo Corregedor-Geral e pelo Defensor-Geral, com despesas autorizadas pelo Conselho Superior da Defen-

soria Pública e sob fiscalização do Tribunal de Contas do Estado.  
 
 
93. As deliberações do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amazonas serão tomadas por maioria simples de votos, 

presente a maioria absoluta de seus membros, cabendo também ao presidente o voto de desempate. Há, contudo, uma exceção 
prevista na Lei Complementar Estadual n

o
 01/1990, cuja aprovação exigirá 2/3 dos votos. Este é o caso da votação que envolve 

 
(A) processo administrativo disciplinar. 

(B) estágio probatório de membro da carreira. 

(C) lotação de cargos em unidades. 

(D) promoção por merecimento. 

(E) criação de Unidades Descentralizadas. 

 
 
94. Com a promulgação da Emenda Constitucional n

o
 45, a Constituição Federal passou a prever a autonomia funcional, administra-

tiva e a iniciativa de proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
 

(A) apenas para a Defensoria Pública da União. 

(B) apenas para as Defensorias Públicas Estaduais. 

(C) apenas para as Defensorias Públicas Estaduais e do Distrito Federal. 

(D) para as Defensorias Públicas Estaduais, do Distrito Federal e da União. 

(E) apenas para as Defensorias Públicas Estaduais e da União. 

 
 
95. Segundo a Lei Complementar n

o
 80/1994, a Ouvidoria Geral da Defensoria Pública do Estado é órgão 

 
(A) complementar, dentro da estrutura da Subdefensoria Pública-Geral. 

(B) da administração superior. 

(C) de atuação junto aos movimentos sociais. 

(D) de execução. 

(E) auxiliar. 
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96. O direito de punir deslocou-se da vingança do soberano à defesa da sociedade. Mas ele se encontra então recomposto com 

elementos tão fortes, que se torna quase mais temível. O malfeitor foi arrancado a uma ameaça, por natureza, excessiva, mas é 

exposto a uma pena que não se vê o que pudesse limitar. Volta de um terrível superpoder. E necessidade de colocar um 

princípio de moderação ao poder do castigo. 
 

(FOUCAULT, M. Vigiar e punir, p. 76). 

 

 No âmbito das análises de Michel Foucault sobre diferentes formas punitivas, em sua obra Vigiar e punir, o trecho acima refere-
se ao contexto da chamada Reforma Humanista do Direito Penal, que tem lugar na segunda metade do século XVIII. Se-
gundo o filósofo, acerca dessa Reforma Humanista, está INCORRETO afirmar: 

 
(A) Prevê a necessidade de que à ideia de cada crime e das vantagens que se esperam dele esteja associada a ideia de um 

determinado castigo, com as vantagens precisas que dele resultam. 
 
(B) Um de seus princípios fundamentais é o de que a penalidade deve permanecer humana. 
 
(C) Comporta a ideia de que a pena deve ter efeitos mais intensos naqueles que não cometeram a falta. 
 
(D) Para a maioria dos crimes praticados, a pena prevista deve ser a prisão, uma vez que permite estabelecer a proporcio-

nalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da pena. 
 
(E) Um de seus princípios consiste em que é preciso punir exatamente o suficiente para impedir a ocorrência do crime. 

 
 
97. No que concerne à relação entre Direito e Estado, tal como a tematiza Hans Kelsen na obra O que é a justiça?, é correto 

afirmar que o Estado 
 

(A) é uma ordem jurídica relativamente centralizada. 
 
(B) é uma entidade metajurídica que precede a criação do Direito. 
 
(C) considerado democrático, e somente este, é legítimo para produzir normas jurídicas, pois reflete a justiça. 
 
(D) é um grupo de pessoas unidas para a consecução de interesses comuns, e o Direito é um corpo normativo que reflete a 

moral do povo. 
 
(E) e Direito são duas coisas completamente distintas e não necessariamente relacionadas. 

 
 
98. Na obra Ciência e política: duas vocações, Max Weber define o Estado contemporâneo como uma comunidade humana que, 

dentro dos limites de um território, reivindica 
 

(A) o monopólio do uso legítimo da violência simbólica. 

(B) uma parcela do uso legítimo da violência simbólica. 

(C) o monopólio da capacidade de exprimir o que é justo por natureza. 

(D) uma parcela do uso legítimo da violência física. 

(E) o monopólio do uso legítimo da violência física. 
 
 
99. Relativamente à análise feita por Norberto Bobbio acerca da justiça, na obra Teoria da norma jurídica, é correto afirmar que a 

justiça 
 

(A) é totalmente dependente da eficácia, porém não da validade. 

(B) é totalmente dependente da validade, porém não da eficácia. 

(C) remete à questão da correspondência entre o que é real e o que ideal. 

(D) constitui o único critério de valoração para a teoria da norma jurídica. 

(E) é dependente tanto da validade como da eficácia. 
 
 
100. Relativamente à análise feita por Tercio Sampaio Ferraz Junior, na obra A ciência do direito, acerca da positivação do direito, é 

INCORRETO afirmar que, para o autor, o fenômeno da positivação 
 

(A) estabelece o campo em que se move a ciência do direito moderno. 

(B) forçou a tematização do ser humano como objeto da ciência do direito. 

(C) representa uma legalização do câmbio do direito. 

(D) faz do direito positivo o objeto único da ciência jurídica, condicionando a determinação de seu método e objeto. 

(E) não faz do direito positivo o objeto único da ciência jurídica, mas condiciona a determinação do seu método e objeto. 
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